PARECER Nº 528, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 303, DE 2016
O Projeto de lei nº 303, de 2016, de autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, tem por objetivo dispor sobre a contratação de atividades-fim do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 14 de abril a 20 de abril de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação e designado como relator o Deputado André Soares que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 4 e 5.
Em continuidade ao trâmite legislativo, o parecer favorável do relator foi aprovado em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, consoante decisão de fls. 5 verso.
Na presente oportunidade o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de relator designado, exarar parecer quanto ao seu mérito, conforme artigo 31, § 10 do Regimento Interno.
Começo a minha análise definindo o que vem a ser atividade-meio e atividade-fim. Entende-se como atividades-meio, segundo as lições do Professor Hely Lopes Meirelles, serviços tidos como de interesse comum que, embora relevantes, podem ser prestados diretamente pelo Estado, ou imediatamente, mediante concessão, permissão ou autorização, como é o caso dos serviços de telecomunicações, energia elétrica, transporte, etc., e atividades-fim os serviços chamados de próprios ou impróprios, tidos como atividades típicas do Estado e, por isso, absolutamente indelegáveis, como por exemplo, poder de polícia.
Neste sentido, a terceirização mostra-se adequada às denominadas atividades-meio do ente público, ou seja, não coincidentes com as suas finalidades institucionais, mas tão somente instrumentais, também denominadas atos materiais ou de gestão e, que por isso, são praticados em igualdade com o particular, sob a exigência do direito comum.
Este raciocínio pode ser transportado para o direito administrativo, no âmbito do serviço público, no sentido de não poder ensejar a delegação de atividades típicas, exclusivas do Estado, em cumprimento ao princípio do concurso público previsto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, pois serviços típicos do Estado devem ser realizados somente por funcionários concursados, tidos como devidamente capacitados para a realização dos mesmos.
Ultimamente, as atividades-fim da Administração Pública, gradualmente, têm sido repassadas para empresas especializadas, com a justificativa de economia de recursos e obediência ao princípio da eficiência, mas por outro lado, acaba por ocorrer violação dos demais princípios constitucionais, burlando, deste modo, o sistema meritório do concurso público. Isso não quer dizer que a Administração Pública não possa se submeter ao regime jurídico privado, mas tal submissão deve ser parcial, justamente para que não deixe de seguir os princípios previstos na Constituição Federal.
Diante do ora relatado, o autor do projeto de lei em discussão, nada mais quis do que levar a efeito o cumprimento dos princípios da legalidade e da eficiência, dando tratamento impessoal, igualitário ou isonômico a todos os administrados.
Frente ao exposto, manifesto-me favorável à aprovação do Projeto de lei nº 303, de 2016.
a) Adalberto Freitas - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
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